
30/10126. 16 m RêquênrrÉnlêRogtsúo

AO MINISTÉR|o OO TRABALHO E EiIPREGO

REQUERTMENTO DE REGTSTRO DE CONVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO

No DA SOLtCtTAçÃOr MR069804/2026

sü{olcATo Dos TRAa.E EXT.CULTURA|§, REC.DE ASSI§T.SOC|Aa.OE OR.E F.PROF.OA CIDADÊ DE
LONORII{ArPR§EIiALB^.1-OI|DRIIIA, CNPJ n. 03.045.t193I{XXlr-74, localizado(a) à Rua Mato Gíosso. 47.
ssla 4, Centro, Londrina/PR, CEP 86010-180. representado(a), nesle ato, por seu Prêsidente, S(a). VILSON
VIEIRA OÊ MELO, CPF n. M1.508.15948, confoÍmê dêlibsraÉo da (s) Asssmbléia (s) dâ Categona, reâliz3,óa
(s) em 0209/2026 no município de Londrins/PR:

E

SINDICAIO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATTVAS, OE ASSIST SOCIAL. DE ORIENT E FORMACAO
PROF DO NORTE DO PÀRANÀ CNPJ n. 08.361.463/0001-90, localizdo(e) â Rua Sênâdor Souza Naves - âté
1603/1604, 683, salâ 702, Centro, Londnna/PR, CEP 8601&160, representâdo{a), nête ato, por seu
Presidênte, S(a). JOSE MILÍON OE SOUZA, CPF n. 860.919.138-91, conÍorme deliberaçáo da (s) Assembléia
(s) da CetegoÍia, realizads (s) em 18/092026 no município de Londrina/PR;

nos teÍmos do dispÀslo nâ Consofidaqáo dâs Leis do Trabalho e na ln3truçáo Noímaliva no 16, de 2013. da
Secretâria de Relações do TÍabalho, reconhec€m como válido e reguerem o REGISTRO DÀ CONVENçÃO'
COLETIVA DE TRÀBALHO transmitidâ ao Ministerio do Trabâlho e , por meio do sistema MEOIADOR.
sob o númêro MR0698O4/20 na data de 3U1O2O26, às 16:02.

30 outubro

SINOICATO DOS TRÂB.EII,I ENT.CULTURAIS, REC.DE OR.E F.PROF.OA CIDADE DE

JOSE MILTON DE :..'i .' , I : r '. .'

souZA:86091913891 '.:i': r' '*" '
JOSE MILÍON DE §OUZA

Prêsdentê
SINOICATO DAS E'{TIoADES CULTURAIS, RECREATNAS, DÉ ASSISÍ SOCI,AI- DE ORIENT E

FORf,ÂCAO PROF OO i{ORTE OO PARAHA

ht&s:rmêd'.do..bú*8.§or,k/ticarÍraaJínêdiâdoíàêâÍÍLrRa-§ÁnioRoq!€fitrantoRe$tt oVü4&*
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CONVEIiIçÂO COLETIVA DE TRAB ALHO 202612027

NúMERo DA sollctTAçÂo: MR069Bo4/2026
DATA E HORÁRrc DA TRANSi'ISSÂO: 30í 0/2026 ÀS 16:02

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.OE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDAOE DE
LONDRINÊJPR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.493/000 t-74, neste ato repÍesentado(a) por seu Presidente,
S(a). VILSON VIEIRA DE MELO;

E

SINOICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, OE ASSIST SOCIAL, DE ORIENT E FORMACAO PROF
DO NORTE DO PARANA, CNPJ n.08.361.463/000'l-90, neste ato representado(a) por seu Presídente, S(a). JOSE
MILTON DE SOUZA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estlpulando as condições de trabalho previstas nas
cláusulas seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA€ASE

CúUSULA SEGUNoA . ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) câtegoria(s) Profissional dos Empregados em Entidades
Culturais, Recreativas, de Assistência Social, de Oriêntação e Formação Profissional , clm abrangência têrritorial
em AbatiíPR, AlvoÍada do Sul/PR, AndiríPR, ApucaÍana/PR, Arapongas/PR, ArapuíPR, Assai/PR,
Bândeirantês/PR, BaÍÍa do Jacaré/PR, Bêla Mstâ do Paraíso/PR, Bonazópolis/PR, Caíeara/PR, CaliÍórnia/PR,
CambaríPR, Cambé/PR, Cambira/PR, Carlópolis/PR, Centenário do Sul/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro
MairincUPR, Comélio Procóplo/PR, Cruzmaltina/PR, Curiúva/PR, FaxinaUPR, Figueira,/PR, Florestópolis/PR,
Guaplrama/PR, Guaraci/PR, lbaiti/PR, lbiporã/PR, ltambaracá/PR, lvaiporíPR, Jaboti/PR, Jacarezlnho/PR,
Jaguapitã/PR, Jandaia do Sul/PR, Japira/PR, Jardim AlEgre/PR, Jataizinho/PR, Joaquim Távora/PR, Jundiaí do
Sul/PR, Kaloré/PR, Leópolis/PR, Lidianópolis/PR, Londrina/PR, Lunardella/PR, Lupionópolis/PR, Marilândia do
Sul/PR, Marumbi/PR, Mauá da S€ÍÍa/PR, iiirasetua/PR, Nova América da Colina/PR, Nova Fátima/PR, Nova Santa
Bárbara/PR, Pinhalão/PR, Pitanguêira§/PR, Por6catu/PR, Prado FerrêiraJPR, Primeiro de Maio/PR, Quatiguá/PR,
Rancho Alegre/PR, RibeiÍão Claro/PR, Ribeirão do Pinhal/PR, Rio Bom/PR, Rolândia/PR, Sabáudia/PR, Salto do
Itararé/PR, Santa Amélia/PR, Santa Cecília do Pavão/PR, Santa Mariana/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Anlônio
da Platina,/PR, Santo Antônio do Paraíso/PR, São Jerônimo da Serra/PR, São José da Boa Vista/PR, São
Sebastião da Amoreira/PR, Sapopema/PR, Sertanêja/PR, SeÉanópolis/PR, Slqueira Campos/PR, TamaÍana/PR,
Tomazina,/PR, Uraí/PR e Wenceslau BrazlPR.

PISO SALARIAL

CúUSULA TERCEIRA . Plso SALARIAL

As paÍtes fxam a paÍtir de ío outubro/2026, os seguintes pisos salariais

- Pl§O SALÂF||AL - Ri 2.090,00 (dois mil e novênta reais).

Para os íuncionários acima do piso, o rêajustê salârialda câtegoÍia profissional nâ data base será de 5,30% (cinco inteircs viroula
Einta por canto), a incidir sobrs oa salárioa vigentes em 3í ds s€tombro do 2026,

Parágrafo PÍimeiro - Aos empregados admitÍdos a partir de ío dê oulubÍo de 2025, o reaiuste salarial na data
proporcional a 1/12 (um doze avos) poÍ mês trabalhado, considerandcse a fra@ supeÍior a í4 dias como um mês dg

htlps://mediador.lrabalho.gov.br/sislemâs/mediador/Resumo/ResumoMsualizar

As partes íxam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 0ío de oulubro de 2026 a30 de
setembro de 2027 e a data-base da calegoria em 01o de outubro,

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO

REÀTUSTES/CORREÇÔES SALAR|A|S

CúUSULA OUARTA. REA.,USTE SALARIAL

t/16
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PAGAMENTO DE SAúRIO - FORMAS E PRAZOS

CúUSULA aUINTA. coMPRovANTE DE PAGAMEI{To

CLÀUSULA SEXTA - I'ULTA POR ATRASO DE SAúRIO

Será devida multa poÍ atraso de saládo, no yalor de 10% (dez por cento) do salário vigente do funcionário da categoria, em fayor
do mêsmo, para o empregador que não efetuar o pagamento até o 50 dia útil de cada mês conÍorme (art. 459, §2o CLT).

DESCONTOS SALARIAIS

GúUSULA SÉTIMA . DEscoNTo PoR ADESÃo

O emprêgador obÍiga-se a descontar do saláÍio do emprsgado, quê aos mesmos tenham adeÍido voluntariamênte ou mntratado
voluntariamente, os prêmios e contribuições, empréstimos consigndos,mensalidades de clubes de lazer ê recreaçáo, despesas
referente ao dano do patdmonio do sindicato e ou de associaçôes como clubes de lazeÍ e rcc.ÍeaÉo, despesas referenle ao dano
patrimonial das empresas conveniada ao SENALBA em beneficio do associado sindicalizado e seus dependentes e convidados,
mensalidades, custeio ou pagamentos devidos por Assisténcia Médica e Laboratoíâl conveniada, para Plano Saúde, Seguro de
Vida em Grupo ê poÍ Acidentes Pessoais, de financiamento de trãtamento odontológico, Planos odontológicos e Farmacia, sob
pena de o empregador suportar com os ônus do inadlmplemento caso de ausência injustÍíicada do desconto.Ressalva-se que as
declarações do convênio coletivo fomecidas pelos convenientes, supreráo a nota fiscâ|.

PaÉgrafo PÍimêiro: Respêitando o limite de desconto confoíme lei vigente,

Parágrafo Segundo: O trabalhador deveÍâ faze. a adesão por escrito.

A omnência em determinado mês de saldo de salário insuficiente para cobrir as despesas decorrentes da participaçáo do
empregado no custeio do plano de saúde ou assistência médica própria ê de dêpendentes, e a suspensão do contrato de trabalho
como consequênciâ de doençâ do trabalhado( náo exduem a possibilidade de que o SENALBA LDA continue a oferecer os
benefícios do plâno de saúde ou de assistência médica, instituídos por este por mera liberalidade, ao qual é Íacultada sua
modificaçâo ou extinçâo, nos termos de seus normativos intemos. Contudo, nesta hipótese, o trabalhador arcará com os valores
correspondentês a sua participação no custeio do reÍeÍido plano, incluindo a cota parte do próprio tÍabâlhador e â integralidade
dos valoÍes do Plano reÍerentes aos seus dependêntes, caso os tenha, em parcelas iguais às que seriam devidas se em efetivo
exercício estivesse.

Parágrafo Primeiro: Nos casos onde o líquido da remuneração do empregado, relativo a um deteÍminado mês, não seia
suÍiciênte para liquidar os descontos preüstos nesta dáusula, o empregado deverá efetuar o pagamento diretamente na
tesourâria do SENALBA LDA, até o sétimo dia úül do mês seguinte-

Parágrafo Segundo: Caso venha a ser implantado plano de saúde e odontológico na modalidade de coparticipação, situaçâo em
que o débito do emprêgado é composto de parte Íixa e variável, o SENALBA LDA deverá apurar os valores devidos a tal título e
comunicar ao empregador e ou trabalhador para possibilitar-lhe o pagamento direiamente na tesouraria e ou boleto bancário
emitido pêlo SENALBA LDA, no prazo dê 10 dias âpôs a sua ciência. Podendo está ser via e-mâil e ou coneios.

PaÍágrafo Terceiro: SeÉ considerado inadimplente, autorizando a sua exc-lusáo do plano de saúde, odontol@ico, e demais
convênios assim como a de seus dependentes caso os lenhâ, o trabâlhador quê por período superior a sete (7) dias conidos,
deixar de efetuar o pagamênto das pârcolãs previstas dos planos dê saúde, odontologia, seguros e demais beneÍícios
participetivos.

PaÍágrafo Quarto: Deverá ser respeitado o limite de desconto corúormê leiyigente.

https://mediâdor.lrabalho.gov.br/sistemâs/mediadoÍ/Resumo/Resumovisualizar 2116

lTágraf9 Segundo - Este reajuste engloba e exlingue todos os interesses de atualização do peÍíodo revisado, sendo facultado
à Entidade o desconto das antecipaçóes legais, convencionais ou espontâneas efetuadai no peiíodo.

As empresas fornecerâo aos Empregados mensalmente, holerite de pagamento ou contrachaques discriminando as importâncias
da remuneraçáo, os respeclivos descontos e as importâncias depositadas no FGTS.

CúUSULA OITAVA. PLANO DE SAÚDE / AUSÊNGÁ SALDo sALÁRIo ÍIilÊs / susPENSÂo Do coNTRATo.
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OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E CRITÉRIOS PARA
CÁLCULO

CúUSULA Not{A. QUEBRA DE cÀxA

Para os empregados que exêrcem a função como responsável por numerários, caixa, tesoureiro (a), e ou, é responsável de
receber vendas de produtos de qualquer naturezr, em dinhêiro, e ou cartiio de cíedito, e âo Íinal do dia de lrabalho fazer
fechamento de caixa de sua responsabilidade nâ entidade empregadora, será assegurado a pêÍcepção no valor equivalente a
10% (dez por cento) sobre o seu salário base m€nsalmente, Íessalvados os direitos dos empregados que já usufruem a presente
vantagem em condiÉes superiores- A aludila parcela terá flnho indênizatoÍio e será paga a tíhrlo de quebra de caixa, náo
integrando o salário para nenhum eíeito.

Parágrafo pÍimsiro: A mnferência do cáixa deverá ser ao término do dia laboredo e na preseflça do tÍabalhador responsável
pelo caixa.

PaÍágrato ssgundo: O desconto de quebra de caixa somênte poderá s€r efêtjado na hiÉtes€ dê pagamento do adicional acima
mencionado com a @nferêncb do caixa na presença do trabalhador, antes de adentrâr no intervalo intraiomada o caixa deve ser
lacrado ou ser realizada a conferência parcialjunto com o tÍabalhador.

GRATTFICAçÔES, ADICTONATS, AUXíLIOS E OUTROS
OUTRAS GRATIFICAçÔES

cúUSULA DÉGIMA. EMPREGADO HORISTA

É devido aos trabalhadores quê laboram no meslno espaço Íísico e tenham contato com os usuários das instituiçóes e entidades

dêfinidas como, Casas d€ Passagem, Casa La( AlbêÍgues, Acolhimentos, AbÍigo PeÍmanente dê Aduttos, Cnanças e

Adolescentes o adicional de insalubridade em grau médio conÍorme a NRís da lei 3214n8, *ndo pago estê adicional sobre o

salário mínimo nacionâ|.

Os empragados que receb€m salário por hora om caso de racasso das atividades determinado p€lo emprogador deverá ser
remunerado no período na proporÉo da média dos salários percebidos nos úllimos 06 (sêis) meses ou Íração de 06 (seis)

meses, â exemplo do 13" salário e fárias.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . INSALUBRIDADE

ADICIONAL DE SOBREAVISO

CúUSULA DÉCIíIA SEGUI{DA - ADICIOT{AL DE SOBREAVISO

Todos os empregados que ficârem á disposiÉo da Empresa, nos períodos Íora da iomada noÍnal de tÍabalho, será assegurado o
pagamento de í/3 (um terço) da hora normal, por hoÍas extÍaordinárias.

paÍágrsfG, PrimoiÍo: Caso o sobr€aviso rêsulte em trâbalho efetivo, â remuneraçâo devôrá ser ofoüJada conforme a cláusula

das horas extÍaoÍdinárias;

Parágrafo sagundo: o sobreaüso, seu inicio e seu fim, deverão ser mmunicâdo por escÍiio ao empregado.

htlpsJ/mediadortrabalho.govMsistemasi/mediadorR€suÍno/Resumovisualizaí

OUTROS ADICIONAIS

cúUsuLA DÉCIUA TERCEIRA . ABOI{O APOSENTADORIA

Todo empregado quê contar com mais de íO (dêz) anos de serviço na mê$na emprssa e poÍ ocasiáo da sua aposentadoria' fará

1us ao receúmento de um prêmio corespondenie ao valor de sua última remuneraÉo, desde que, no prazo máximo do 90

inoventa) dias, comprove a mesma junto à e.presa. Náo Íealizando a comprovação dentro desle prazo, o empregado perde o

dirgito a percepçâo do benefÍcio.

3/16
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CúuSuLA DÉGIMA QUARTA - coTIISSIoI{ADos

Aos Empregados Comissionados será Íomecido mensalmente o valor de suas vendas, a basê de cáoJlo, para o pagamênto das
Comissões e do Rapouso Semanal RemuneÍado.

Parágrafo Únbo: É proibidâ â indusão da parcêla salarial coÍrêspondente ao repouso sâlârisl remunêrado (Lsi 605/49) nos
p€rcentuais de comissáo. O cálculo do valor do repouso semanal remunerado será feito media e a divisão total das comissões
p€rcebidas no mês pelo número de dias eÍeüvamente tÍabalhado, muhidicando-se o resullado pelo número de domingos €
fêriados do mês conaspondonle.

AUXÍLIO ALIMENTAçÃO

CúUSULA DÉCIMA QUINTA . LocAL PARA REFEIçÔES

cúusuLA DÉcrilA sExrA - VALE ALTMENTAçÃo / REFErçÃo

As entidades empregadoras fomecerâo aos seus empregados, mensalmente, vale ÍefeiÉo ou alimentaÉo no valor de Rl 500,00

(quinhentos reais) por mês, afavés de tÍquete ou cartão.

Patâgtato Primoiro - As Entidades que concedem vale reÍeição/alimentaçáo acima do valor de R$ 500,00 (quinhentos reais)

reajustarão o valor pago atualmente em 5,30% (cinco inteiÍos virgula trinta poí ceflto).

PaÍágrafo §egundo -Aos omprogados que têm carga horária <fiária igual à 4 (quatÍo) horas receberáo o bêneÍício no valor de R$

250,00 (duzenlos e cinquontB reais). Não faÉ ius a tal benefício o empregado que tem carga horáÍia inferior à 4 (quatÍo) horas

diárias.

Palágrafo ÍetceiÍo - Para os tÍabâlhadoÍes que venhâm a laborar menos de quarenta (40) horas semanais ou duzentas (200)

mensais o beneficio deveÍa seÍ pago proporcional ao numeÍo de horas tÍabalhadas.

parágrafo Quaíto - As enüdades que, comprovadamente, fome@m benêfício equivalente para gerantir a alimentâção dos seus

empregados ficam eximidas do cumprimento dessa dáusula,

palágrafo Quulnto - O beneficio não tem natureza salaÍial, náo se incoÍpora à remuneraÉo para nenhum êÍeito além de náo

consütuir base de incidência da contribuiçáo preüdenciária ou FGTS (artigo 458,§2', lll da CLT).

parágraío Soxto - Os valores do vale reÍeiÉo ou aliÍnêntação esláo isêntos de todos os descontos, ficando proibido quâlquer

cobrança de participação do tÍabalhador nos valores dos vale refeição e ou alimenteção e nas alimentaçõês de qualquêr natuÍeza

fomecidas pela empresa.

parágrafo Satlmo - As Íâltâs jusüÍicadas nos têÍmos da lei não teráo desconto, iá as faltas iniusüÍcadas terão o desconto de Bli
22Jll(vinte e dois rêais e selenta côntavos) poÍ dia ausente. Fica a parte empregadoB êximida dêsse pagamênto, quando o

funcionáÍio estiver afastado e assegurado pela Previdência Social,

Parágrafo Oitavo - Ficâ vodado a substitutição do vale reÍeição ou alimentaÉo poÍ cesta básica.

AUXíLIO TRANSPORTE

cúUsULA DÉCIMA SÊTIMA. VALE TRAiISPORTE

As Entidades poderão Íomecer aos empregados o pagamento do vale hansporte em pecúnia de acordo mm a Lei n'7.619/87, O

benefício náo tem natuÍezã salarial, nádse incoçóra a remuneraÉo para neohum efeito além de náo conslituir base de

incidência da contribuiÉo previdenciária ou FGÍS (artigo 458, §?, lll da CLT).

AUXíLP CRECHE

CúUSULA DÉCI}IA OITAVA . AUXILIO CRECHE

https://mediadorlrabalho.gov.brlsistemas/mediadoí/Resumo/Resumovisualizar 4t16
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As Entidades destinarão locais, mm boas condiçóes dê higiene, para refeiçóes e lanchês de seus empregados.



03111126,10:11 Mêóiador - Extrato Convenção àêú\ra

Após o retomo da empregada máe do auxílio matemidade, os empregadoíes passarão a pagar vale cÍeche, independentê do
número de empregadas, no valor de R3 308,00 (trezentos e oito reais) mensais, porfilho de qualquer natureza, por um perÍodo de
12 (dozo) meses.

Parágrafo Único - As entidades que íomecêm vagas em cÍeche própÍia ou conveniada, parc os filhos dos seus empregados,
ostaráo isentas do pagamento,

OUTROS AUXILIOS

cúUSULA DÉGIMA NoNA. BENEFICIO DE AS§ISTENCITÀ SOCIAL

É um beneflcio âssistencial criado pelas entidades sindicais laborâl signâtária, desünado a todGs os trabalhadores (âs)
subordinados a está ConvenÉo Coleúva de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coleúvo de Trabalho (ÀC.T.). Este tom caráter e
,inalidade de beneíicio assistencial ao trabalhador (a), será custeado mensalmente pelo empregador e a indenização dos
trabalhadores (as) será feita pelo sindicato laboral que é o íesponsável pela gestão, aÍrecadação e pagamento do benefÍcio
social.

O Ben.ício dê Assistância Social disponíveis para os trabalhadores (as) subordinados a está Convenção Coletiva de Trabalho
(C.C.T.) ou Acordo Coleüvo de Trabalho (A.C,T.) sáo:

TAEELA DE BENEFICIOS E VALORES.

BENEFÍCIO PsrçItçãoj
Cob€rtuÍa - valoÍ do

Auxíllo

2ir.9arn, Sarv(o.r€ asrrlrar*lr Ít,lrrd Por t rmbolto Poí LaoÍta Oralq|'.
Ca,n.

l9\ Alenên<n Nàtôl'drda

CàíÉo bei€a(,o o0 Plx it 9.00O,0O lpat.mônio únl(o,

Càrt o baírêÍi(lo 9aÍa gaSaineôto

da darFarôr dt aÉialldrda.
Rt 30o,0o (paÍ.ô.nto úíitol

27- ArrÍéíxia á la.úa trm&, poí 
^<úttÉa 

d! Iíabôlho.
laqnboko paí! aôôPlcmcnro .

raÍÉa í.miâ.Í.
rl Ín,OO (2 ,..<.L d. R! aoO.O

cartr,

29. 
^5ííÕôa'à 

à 
^iínanir(to 

ràítrdràÍ po. a<rdanla alc Tíàbalho
Rêlrnbolso 9aía (ofiPlatntnlo a

dÍnenlrêo ín ÍutrÍ

Rê.íSdrô p.r. ô.p§ií& d.
itafi qua auüa a mobilidada

lt a0,0O 12 p.t .l. rt. t3 200.0
<.dal

ÀrÍlro 9r.a ootrã etapá dà Ída varoí rto m.no. cro do ÀcÍ.
vt nti.

TABELA DE BENEFíCIO PATRONAL

ETNÍÚQA oGscrição: Coberturâ - valor do Auxílio

R3 1.200.00 (Pâtàmento
úni(o)99. Oc5pa,. <om Í.R.C,I. . (r5ô UoÍt. Poí 

^adanlt 
(h Ííôb.lho.

Bensírcio 23: Assistência Funeral, oconendo o Íalecimento dô tabalhador (a) com vínculo êmpregaticio nos termos da lei, será

&ãtráoá o pagamenlo do ueneÍicio, aós tamiliares do empregado (a) falecido, ficando vedado qualquer desconio no salário do

trabalhador (a) ou outros descontos da família-

gonofício í9 : Assistência Natâlidade, ocoÍrêndo o nascimento do filho (a) do trabalhador (a) com vínculo empregaticio nos

termos da loi, será efetuado " 
pug"Ã"nio dà beneficio, ao empregado (aj, fcanOo vedado quaquer desconto no saláÍio do

t 
"Urtn"aor. 

(a) ou outÍos Oes"ontõ" àá tãrnnia, O benifício naô éA Odteriao nas hipóteses dê flho(a) natimorto ou aboÍto

espontâneo.
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03111126,10:11 Mediador - Eírato Convênção Colêtiva

PARÁGRAFO 50 - Os beneÍícios serão pagos num prazo de até 07 (sete) dias úteis da notificação do empregador/empresa ao
gestor do benefÍcio social com a apresentaçáo dos seguíntes documentos pertinentes â cada descdtivo: Nos casos de óbito do
trabalhador (a), cópia da CTPS onde consta o regisúo do trabalhad$ (a), mpia do CPF e RG do trdbalhador (a) e certidão de
Óbito, nos casos de nascimento, a certidão de nascimento e cópia da CTPS onde consta o registÍo do trabalhador (a), copia do
CPF e RG do fabalhador (a), nos c€sos de incapacidade permanente, a declaração do médico juntamente com a carta de
concessão do benefício por incapacidade permanênte do INSS. Fica obrigalódo a identificaÉo dos beneficiários com documentos
pessoais, o gestor do benefício social poderá solicitar documêntos a seu citérÍo, a fim de evitaÍ pagamentos em duplicidades,
evitar eÍros ou íraudes.

PARÁGRÂFO 60 - A indenização s€É paga ao beneficiário que estiver relacionado no formuláÍio enviado pêla
empregadora,/empresa. o gestor do bênefício social que podêrá solicitar doãJmenios a seu critéÍio, a Íim de evitar pagamentos
em duplicidades, evitar eros ou ÍÍaudes.

PARÁGRAFO 70 - os benefícios e suas coberturas perduraráo somenle no pêrÍodo que o empregado estiveÍ laborando no
empregador/empresa, cessando após a rescisão contratual, observadas as demais cláusulas gue tratam da aplicabilidade da
presente cláusula, e se eslende somente aos funcionáÍios com a devida anotação em CTPS.

PARÁGRAFO 6'- Caso ocona os eventos:

23 - "Assistência Funeral" | í9 - . 'Assistência Natalidade" 127 -. "Assistência à Renda Familiaf 129 -. "Assistência à
Alimentação Familiaa l3í -. "Assistência à Mobilidâde" 137 -.'Assislência à A!'osêntâdoriâ" o empregador/empresa que náo
efetivar o pagamênto nos teÍmos do parágrafo primeiro (1'), Íicará o mesmo obrigado a pagar o valor da assistência que o
trabalhador (a) ou a fâmilia tem direito.

PARÁGRAFO 9o - Em caso de inâdimplência da mensalidade por parte do empregâdor/empresa, o gestor do benefício social
podeftá pleiteá-la judicialmente por descumprímento da C.C.T. ou A.C.T. e o pâgamento do benefícjo assistencial aos familiares
ica condicionado ao eíêtivo recebimento de todos os valores devídos pela empresa nas épocas coÍTetas, nâo tendo validade
pagamêntos de valores atÍasados após oconidos os íalos geradores.

PARÁGRAFO 1OP - RISCOS EXCLUÍDOSJ

Estão expressamente excluídos de todas as garantias deste benefício de assistência social os eventos ocorridos em
consequência:

Bonêficio 27: Assistêneia à Rendâ Familiar, ocoÍrendo a incâpacidade permanente ou até mesmo o Íalecimento do lrabalhador
(a) mm vínculo empregatício nos lermos da lêi, será efehiado o pagamento do benefício, ao êmpÍegado (a) ou a seus familiares,
Íicando vedado qualquer desconto no salário do rabalhador (a) ou outros descontos da famflia.

BenêÍício 29: "Assistência à AlimentaÉo Familiaf, oconêndo a incapacidade permanente ou até mesmo o fatecimento do
tra-balhador (a) com vínculo empÍegatício nos teÍmos da lêi, será efetrado o pagamento do bênêficio, ao empregado (a) ou a seus
lamlllares, ficando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou ouúos descontos da Íamília.

BenêfÍclo 3í: . 'Assistência à Mobilidade", oconendo a incâpâcidade temporáriâ ou permanente decorída de acidente de
trabalho o trabalhador (a) munido de laudo médico que conste a veracidade do acidede d; trabalho ê a necessidade e auxilio de
locomoção por outros meios, será efetuado o pagamento do benefício, ao empregado (a) ou â seus familiares, ficando vedado
qualquer desconto no saláÍio do kabalhador (a) ou out os descontos da Íamflia.

Bêneíício 
. -3?: 

"Assistência à Aposentadoria', oconendo a aposentadoria do Fabalhador (a) que trabalhou na mesma empresa
por doze ('12) anos ininterruptos este recebeÉ o valor do menor piso salarial da categoria àirforme a C.C.T. ou A.C.T. vigent€. O
benefício não é acumulativo, e não podeÉ ser rec€bido em duplicidade pelo o mesÀo tabalhador (a). o Trabalhador (aJ deverá
comprovar a sla a aposêntadoria por meios de documentos ofciais nos termos da lei (mmprovante do INSS de coriéçao Oe
Aposentadoria), o trabalhador (a) deverá apresentaÍ a C.T.P.S. com a compíovação do vlnculo inintenupto na mesma empresa
para o geslor do benefício social.

Dêspesa com T.R.C.T. 99: "Câusa morte por acidente dê trabalho", oconendo o falêcimento do trabalhador (a) com vínculo
empregatÍcio nos termos da lei, o gestor do benefício social efetuara o pagamento por meio de reembolso nos termos da Tabela
de Benêfício Patronal ao empregador de direito.

PARÁGRAFO ío - Para custêar o Benêflcio dê Assistência Soclâl o emprêgador arcârá, com pagamento mensal no valor de
R$ 8,00 (oito reais) poÍ empregado (a) em Íavor do Sindicato Laboral - SÉNALBA, que é o gestor-do benefício social, ficando
vedado qualqueÍ desconto do sâlário do trabalhador.

PARÁGRÂFo ? - Para viabilidade do Beneficio de Assistência social, está dausula deverá ser Íeaiustada anuatmente, tendo
como base o INPC/IBGE do período e ou a critério da entidade Patronal e a gestora do beneficio social.

PARÁGRAFO 30 - O pagamento dos bênefícios aos trabalhadores (a) e aos íamiliarês dos trabalhadores (as) será de
Íesponsabilidâde integral do gestor do benefício social.

PARÁGRAFO /t'- Ocorrendo os eventos temporários ou permanente decorÍidos de acidente de tsabalho, é de responsabilidade
do empregador e trabalhâdor (a) comunicar o gestor do bêneíício social do íato ocorrido parâ que possa provídenciaÍ o benefício
em tempo razoável, 7 dias útêis.

6í6htlps://mediadortÍabalho.gov.br/sisternas/mediadodResumo/Resumovisualizar
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Do uso dê meteriâl nudear para quaisquer fins, incluindo a explosão nudear provocáda ou náo, bem como a mntâmineçáo
radioativa ou exposiçáo a radiações nucleares ou ionizantes;

De atos ou opêrações de guena, dêclarada ou náo, de gueíra químicâ ou bactêÍiológica. de gueÍra civil, de gueÍdlha, de
ÍevoluÉo, agilaÉo, moüm, revolta, sediÉo, sublevaÉo ou outÍâs pertuôa@s da oÍdem pública e delas decoírêntes, salvo se
fatar de prestação de serviço militar ou de ato de humanidade em auxílio de outrem; De suicídio ou tentativa de suicídio do
trabalhador (â), exceto se oconido após o periodo de 2 (dois) anos contados da vigência inicial do beneficio de assistôncia
social;
Dô atos ilícilos dolosos praticados pelo trabalhador (a), p€lo beneficiário ou pelo repÍesentante legal.

Exclusáo pâÍa Atos TeÍÍoíistas; náo estaio cobertos perdas e danos causados direta ou indirêtamente por ato tenorista,
independente da natureza do atentado, independentemente de seu proÉsito, e desde que este tenha sido devidamente
r6@nhecido como atântatóíio à ordom pública pela autoridade públicâ compêtênte. Exdusâo quando provier da utilização de
meio de transporte mais arÍiscado, da prestação dê serviço militar, da práticâ de espoÍte, ou de atos de humanidade em auxílio de
outram.

PARÁGRAFO íío - O pagamento da mensalidade deverá ser êfetuado pelo eínpregador âlé o dia quinze ( 15 ) de cada mês;
anexando - se o comprovante de pagamento e a planilha detalhada dos tÍabalhadores (a) beneficiados, cortendo: DATA, NOME
COMPLETO, CPF, RG, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO ClVlL, PODERÃO SÊR BENEFICIÁRIOS (cônjuge, uniáo estável
reconhecido nos l€rmos da lei, Íilhos maiores de 18 anos complstos, irmãÀs maiores de 18 anos completos, paisi os
bonsÍiciárlos devêm ser todos identilicados nesta planilha), TOTAL DE TRABALHADORES, VALOR TOTAL DO BOLETO
ANEXADO.

PARÁGRÂFO 1? - O empregador deverá acêssar o Site do SENALBA LONDRTNA & NpR
h[ps://www.senalbalondÍina.com.br/index.p-hp em seguida o Link - BOLETOS ou
https://sweb.diretasistemas.com.br/pl9slrCuellilCelphpl§lnC=G41 em seguida Gêrâr Contrlbuiçôes, selecionar a
clntibuiÉo Beneficio de Argistôncia Social e preencher os dados, Assim o empÍegador podorá emilir/imprimir o boleto para
pagamento,

PARÁGRAFO 13o - O ompregadoÍ deverá enüar o comprovanle de pagamento e planilha atualizadas e demais documentações,
solicitadas a cÍitério do gestor do benefício social, até o dia dez (10) do mês subsequente. Todos os documentos enviados devem
ser no Íormalo PDF,

PARÁGRÂFO '14'- Os pagamentos sêráo efetuados atavés de boletos banérios emitidos pelo gestor do benefício social, com
vencimento para dia quinze (í5) de cada mês, os boletos pagos em atsaso teráo a coÍreção de mulla de 2o/o, mais, mora diária de
0,33%.

PARÁGRAFO íso - Aos novos contratados, a êmpregadora deveÉ enüar nove planilha atualizada e fazer o remlhimsnto do
valor refeÍente ao novo tmbalhadoÍ independente da data de início. o valoí seÍá de Rg 8,00 (oito reais) referente as coberhjras
dos Benêficio3 de As3lstêncla Soclal.

PARÁGRÂFO 160 -Aos trabâlhadores (a) afastados nos termos da lei, esles tembém teráo direito ao Bonoficlo ds A3sisténcia
Social, portânto o empregador/empresâ deverá Íazer o recolhimento e incluir na planilha.

PARÁGRAFo í7o - Os Beneficio de Assistôncia Social, não possui naturcza salarial, por não se constituiÍ em contraprestação
dÊ serviços, lendo caÍáter compulsóÍio e sendo eminantemente benefício de assistencial social.

PARÁGRAFo 18o - A cobertura do Ben"íício de Assistêncla social é uma assistência com limíes previamente determinados
nêstas clausulas.

PARÁGRÂFO 19" - As dúvidas, oÍientáções ê solicitações, devem ser alravés dos seguintes canais:
contato@sênâlbalondína.com.br I tinanceíro@senalbalondrina.com.br (43) 33/í5 §U | 334 5593. Ou na sede
administrativa do SENALBA LONDRINA & NPR no endereço Rua Mato Grosso, 47 (sobreloia) Sala 3 - CentÍo Londrina PR. CEP
86.0í0-180- Todos os documentos enviados devem ser no foÍmato PDF.

PARÁGRAFO 2(r - Está clausula abrange a todos que mantem vínculos empragatício, por tôr finalidede de cunho social.

PARÁGRAFO 2í' - Este BENEFICIO DE ASS§TÊNC1A SOCIAL não se contundê e não têm rêlação com o seguro de vída
Íegulamenüado nos têrmos da supeÍintendência de segurôs privados (SUSEP). Esta clausula é exclusiva de benefício de
assistência social ao trabalhador (a).

PARÁGRÂFO 22o - Este benBfÍcio náo exige a DeclaraÇão Pessoal de Saúde (DPS). Náo tem limite de idade na relaÉo de
trabalhadores, por tÍetâr de trabalhadores com vÍnculos êTpregatÍcios ê sues ânotâçõês em C.T-P.S.

PARÁGRAFO 23' - Todos os bensÍícios de assistência social são vetados as cobÍanças de valores financairos dos trabalhadores
(as).

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEiIISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAI,I ENTO/DEMISSÃO

htlps://mediador.trabalho.Oov.br/sistemâJmediãdor/Resumo/Resumovisuelizar 7t16
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No caso de denúncía do contrato por iusla causa, o Empregador indicaé poÍ escrito a Íalta comeüda pelo EmpÍegado,
especiltcândo a alínea do AÍt. 482 da CLT.

CúUSULA vlGÉsIMA PRIMEIRA. Hoi,oLoGAçÃo DE RESCISÃo DE coNTRATo DE TRABALHO

A Enüdade empregadoÍa que optaÍem pela homologaÉo do conü-ato de tabalho de seus empregados junto ao Sindicato
profissional sêrá cobrado do empíegEdor uma Taxa de Expedisntê pelÀs s€rviços prestados no valor de R$ 100,00 (cem reais)
por Termo de Rêscisáo de Confato de Trebalho.

Parágrafo Primriro - Para que seja homologado, no ato da homologa@o, o empregador terá que quitar o saldo líquido do Termo
de Rêscisão de Contrato de Trabalho ou apÍesentar documenio que comprove referido pagamento;

Parágrefo S€gundo - As homologações serão sempre agendadas atrâvés dos tel€íones 43/3345 3824 e 3?44 5593 ê ou E-
mail §gllala@§elalbalard!rcÉ

ParágraÍo Tsrcoiro -ATaxa de ExpedientB devêra s€r paga ao SENALBA LONDRINA através de dsposito banqário:

Coop.Íalivâ Slciêdi. Banco: 748 Agência: 07í8 Conta Corrattte: Í1417í-2

Parágrafo Quaío - O empregadoí apresêntará o comprovante de deposilo no ato da HomologaÉo.

Parágrafo Ouinto - O pt?tzo gara o empíegadoí íealízar o pagamento intêgral das veóas rescisórias ao empregado será o
previsto do Artigo 477 da CLf e seus Parágrafos e lncisos, ou seia, até 10 (dez) dias contados a paÍtir do término do contrato de
trabalho.

AVrSO PRÉV|O

cúUSULA V|GÉSIIUA SEGUNDA . AVISO PRÉVIO

Ao empregado dsmiüdo que, durante o perÍodo de cumpÍimento de aviso pÍéúo, obúveÍ novo emprego, devsíá ser dispensado,
desde que o Íequeira poÍ escrilo, anexando prova da novâ colocaçâo, ficando a Entidade desonerada do pagamento dos dias náo
trabalhados bem coíno de seus reflexos.

CONTRATO A TEMPO PARCIAL

CúUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRATO POR PRÂZO DETER INADO

O Empregador mediante cdebração de AcoÍdo Coletivo de Trabalho, corn o Sindicato Laboral e Patsonâ|, podeÉ celebrar

contratos de trabalho por prazo deteíminado, nos termos da Lei no. 9.601/98.

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

cúUSULAvIGÉSIMA QUARTA. LEI FEDERAL 8.213Áí, ART. 93

As Entidades que tenham entre í00 a 200 empregados, teráo que reservar 2% (dois por cênto) das vagas paÍa as pessoas com

deficiência física. De 201 a 500 empregados, 3olo (três por cento). De 501 a l.OO0 empregados, 4% (quatro por cenlo). Acima de

1.000 empÍogados a reserva de vagas será de 5% (cinco por c€nto).

RELAçÕES DE TRABALHO - CONDIçÔES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E
ESTABILIDADES

ATRIBUIçOES DA FUNÇÃO/DESVIO DE FUNÇÃO

htlDs.//mediâdor.trabâlho.oov.br/§stemás/mediedor/Resumo/Resumovisualizar 8Í6
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cúusulA vrcÉsrr$A eutNTA - suBsrrurçÃo EÍÍ cARGo supERroR

O empregado que ocupar cargo superior, em substituiÉo, faÉ jus a saláÍio igual ao do substitrído, duranle o período da
subsütuiÉo, dosde que esta ssja superior a í4 (quatorze) dias consedfivos no mês, excelo o periodo reÍerente a férias do
substituído. Havendo vacâocia do cargo não se caracterizaÉ a substituiÉo.

NORMAS DISCIPLINARES

CúUSULA VIGÉSIIIIA SEXTA . APRE DIZES

Aos aprendizes, fica assegurado nos moldes da lei 10.097 de 19h212O00 o salario de ingresso equivalente ao Salario Minimo
Fêderâ|, os aprendizôs contratados terão acesso aos benefícios previsto nesta convenção coletiva de trabalho.

cúusuLA ucÉstirA sÉfl[A . uILtzAçÃo DE |NTERI{ET E coRREro ELETRÔNrco

Fica a.iustâdo quê os softwares para computadores, tais como intemet e corÍeio eletÍ6nico (e-mail), disponibilizados pelas

empresas a sêus Empíegados para execução de suas aüvidades, somente deveÉo ser úilizadas para esta Íinalidade, Íicando

caracleÍizado inmnünência de conduta o acesso a sites pomográficos bem como o envio de material desta natureza atÍavés de
equipamentos de pÍopriedade da empresa.

Parágrafo Pdm€lro: Para a yeÍtfiC:/Éo da boa ulilizaÉo das fênamentas viíuais citadas no caput desta Cláusula, serão
permitido as empresas o controle e o monitoramento dos acessos a intemet e coneio eleü6nico (e'mail) em equipamentos

utilizados a ssÍviç! da empresa, não podondo €m qualquer momento ser alegado violação de congspondência ou invasáo ds
privacidade e/ou inümidade:

parágrafo Segundo: A empresa fica obÍiga& a ceÍtifcar e dar ciência por esctito aos Empregados das condi@s previstas

nesta Cláusula.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CúUSULA UGÉSIMA OITAVA - ESTABILIDADE PRÉ APROSEI{TADORIA

Aos empregados que esüverem a um máximo de 12 (doze) mes€§ da aquisiçáo do direito à aposentadoria e que contem, no

mínimo, oslcinco) anos de serviço na Entidade, Íica assegurada a garantia ao êmpÍego e salário duranle o período que Íalta à

aposentadoria, considerando a legislaçáo previdenciária, ressalvada os casos de justa causa.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE' FALTAS
DURAçÃO E HORÁRIO

cúUsuLAUGÉSI IA NONA - INTERVALO INTRA,ORT{ADAS

Conforme artigo 71 da CLT segue:

- jornada de trabalho com duraÉo de até 4 horas, nenhum intervalo é exigido:

- jomada de fabalho com duraÉo de 4 a 6 horas, é obrigatória a concessão de intervalo pelo período de 15 minutos:

-joínadasdetrabalhosuperioresà6horas,ointervalomínimoexigidoédelhora,náopodendosersuperiora2hoÍas,salvo
acordo escílo ou conlIato coletivo em contrário.

pâÍágraÍo único; A partir de '16 de dezembro de 2026, a duraÉo normal do tÍabalho será de 42 (quaÍenta e duas) hoÍas

remànais; a partir de í6 de dezembro d à zozt, serà oe io (quaÉnta) horas semanai., e o inlervalo inlraiomada seÍá usuÍÍuído

de acordo com a iomada diária efeüvamente praticada, observado o disposto no art' 7í da CLT'

COiIPENSAçÃO DE JORNADA

https:/mediado..trabalho.gov.bíl6i§ternes/mediâdoí/ResuíÍldResumovisualizar
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cúusulA TRtcÉsrme - coupersAsÃo DE JoRNADA DE TRABALHo

Fic€ pêÍmiüdâ a comp€nsação de Fmada de trabalho, observados os sêguintas limites:

| - A partir de 16 de dêzembro d€ 2026, a jomada sêmanal não poderá exceder

42 (quarenta e duas) hoÍas;

ll - A partir de í 6 de dezembro de 2027, a iomada semanal não podêrá exceder

40 (quarenta) horas;

A compensação podêÉ ser realizada por meio de pronogação da jomada diária nos dias úteis ou reduÉo do tÍabalho no sábado,
desde que náo ultrapassado o limite semanal acima e seja garantido repouso semanal remunerado de 2 (dois) dias, sendo um
deles prêferencialmenle aos domingos.

ParágraÍo Únlco: O disposto nesta dáusula aplica-se indusive am empregados que recebem adicionalde insalubridade.

DESCANSO SEMANAL

CúUSULA TRIGÉSIUA PRIUEIRA . TRABALHO AOS DOilIINGOS

CONTROLE DAJORNADA

CúUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA . REUNIÔES DE SERVIçO

httDs://mediador.lrabalho.goútr/sistemaJmediedor/Resumo/Resrrmovisuelizar
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Quando houver necessidade de prestaÉo de serviços aos doíningos, e havendo autorizaÉo legal, será estabelecida escála de

Íevêzâmento, organizada mensalmente, de modo a gârântir a cada empregâdo:

t - 2 (dois) dias de ropouao 3emanal r€munerado, sendo í (um) dêles ptrfsrênclalmeÍ e ao3 domingos;

ll - O gozo de pelo menos 1 (um) dia de descanso no Período máximo de 1 (uma) semana.

lll . Fica estabelecido para as trabalhadoras ( mulheres ) o trabalho aos domingos sendo no maximo dois (2) domingos no mês,

podendo ser altemados ou seguidos.

PaiágÍafo Únlco: Excepcionalmentg, mediante convênção ou a@Ído coletivo de trabalho, podefiá sêr estabelecido regime

compãnsatório que assegure, na mália, 2 (dcÍs) dias de repotlso semanal remunerado dentro do mês-calendário, garanüdo o

gozo de pelo menos I (um) dos dias no peÍíodo máximo de í (umâ) semana de t abalho.

parágrafo único: A partir de 16 de dezembío de 2026, o valor da hoÍa normal sêÉ calculado com base na jomada semanal de

42 húas; a partir de 16 de dêzembro de 2027, @m base na iomadâ semanal de 40 horas. As hoías extrâs seÍáo pagas com

acÍéscimo de, no mínirno, 5oo/o sobre o valor da hoÍa normal, nos dias dê trabalho normal, e de '100% ao dias destinados a íolgas,

domingos e Íeriâdos.

FALTAS

CúUSULA TRtcÉStMA TERGE|RA - ABONO DE FALTAS DE ATESTADO PARA DEPEI{DENTES

As faltas para atendimento médico de dependentes píBvidenciários merpres de 18 (dezoito) ano§, desde que devidamente

"orpror"àr", 
no prazo de 03 (tês) dias, por atestado passado pelo profissional que preslou a assistência, seráo abonadas pela

Entidade sempre que náo ultrapassar a 2 FALTAS por bimestre.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO
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CúUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ESCALA í 2x36 HoRAS

Fica Íaculiado às Enúdades, por peojliaridade do serviço, estabeleceÍem aos seus eínpregadqs iomada em escála de 12 (doze)
horas de trabalho por 36 (tÍinta e seis) hoÍas de descanso, asseguÍado o pagaÍnento em dobro dos dias de Íeriados trabalhados.

Parágrafo PÍlmelro: A adoÉo da escala 1à36 fca condicionada à observância do regime compensalóÍio preüsto no § 20 do art.
70 da ConstituiÉo Fedeíal, gaÍanündo-se:

| - a panir dê í 6 de dezêmbro de 2026: iomada semanal não superior a 42 (quarentia e duas) horas e média de 2 (dois) dias de
repouso semanal Íemunerado por semana no mês-calendário;

ll - a partlÍ ds í6 ds dêzembro de 2027: iomada semanal não superior a 40 (quarenta) hoÍas e média de 2 (dois) dias de
repouso sêmanal remunerado por semana no mês-calendáÍio.

Parágrafo Segundo: Para fins dê cumprimenlo do disposto no paÍágrafo pÍimeiro, fica aulo'tzada a concessão de folgas
compensatórias adicionajs ou a reduÉo do número de plantóes mensais, de modo que, ao final dê cada mês-calendário, seja
assegurada a média de 2 (dois) dias de repouso semanal remunerado.

Parágrafo Terceiro: É garantido o gozo de pelo monos 1 (um) dia de repouso semanal remunêrado dentÍo do pgríodo máximo de
1 (uma) semâna de úabalho, náo podendo haver mais de 6 (seis) dias consecutivos de labor.

Parágrâfo QuaÍto: Tendo em vista as peorlariedades da proÍissão de guarda vidâs, as empresas que @ntÍâtam estes
proÍissionais dêvôrão obrigatoriamente adotar a escala 12 x 36.

Parágrafo Qulnto: Aiomada êstabelecida neía dáusula não suprime oufos direitos dos FâbalhadoÍes, tais como intêrvalo para

repouso e alimentâçáo, adicional notumo e os demais previstos na legislaçáo úabalhista.

JORNADAS ESPECTAIS (MULHERES, MENORES, ESTUDANTES)

CúUSULA TRIGÉSIMA QUINTA . PRORROGAçÀO DA JORNADA OO ESTUDANTE

oUTRAS D|SPOS]çÕES SOBRE JORNADA

cúuSuLA TRIGÉSIMA SETTA. FOLGA NO MÊS DO ANIVERSÂRIO (DAY OFF)

O empregado teÉ direito ao benefício do'Day Ofl , um dia de Íolga no mês do seu aniversário, nos casos em quê a data

coincida com sabados, domingos ou ÍeÍiados, Íica estâbelicido para o proximo diâ util, ê olJ mediantê negociaÉo de data com o
gestor imediato.

PARAGRAFO UNICO: O beneficio nao se adlmula e deve ser mncedido no ano correnlo.

LICENçA NÁO REiIUNERADA

CúUSULA TRIGÉSIMA OITAVA . LICENçA NÂO REMUNERADA
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Vêda-se a pronogaÉo do hoÍário de tÍabalho aos Empregados estudantes que comprovem a sua sitjação escolar e que

manifâste desinleresse pela pronogaÉo e que coincide com o seu horário estudantil.

FÉRIAS E LICENçAS
FÉRIAS COLET]VAS

cúusulA TRtcÉstul sÉnur - rÉruAs INDÍvlDUAlS ou coLETlvAs

Desde que haja concordância do empÍegado, as Íérias poderáo ser usufruídãs em ate 3 (tÍês) períodos, sendo que um deles não

poderá ser infêrior a 14 (quatorze) dias corridos e os demais náo poderáo seÍ inferioÍes a 5 (cinco) dias corddos, cada um.

paragÍafo Ünico: É vedado o início das féÍias no período ds 2 (dois) dias que antecede fêÍiado ou dia de repouso semanal

remunerado.
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LICENçA MATERNIDADE

cúusuLA TRtcÉstul rore - ucENça MATERNTDAoE

A empregada gestante tem direito á licenç-matemidade de 120 dias, sem prejuÍzo do empÍego e do salário.

PaÍágrâÍo Único: Assim como abonaÍáo o afastamento das empregadas que comprovadamente adotarem crianças com até seis
anos de idade; tal abono será também de '120 dias que começârá a contar da data do termo da adoÉo.

oUTRAS DtSpOSlÇÔES SOBRE FÉR|AS E LTCENçAS

CúUSULA QUADRÂGÉSIMA. AUSENCIAS ABoNADAS

As entidades considerarão como ausência abonada as seguintes condi@s ê cirornstancias devidamente comprovada;

Fica assegurada a lic€nça de í0 (dêz) dias conidos a partjr da data do casamênto do empregEdo.

A licença-patemidade será de 15 (quinze) dias conido iniciando-se a partir da data do nascimento da criança sem prejuízo do
emprego e do salário.

O empregado poderá deixar de comparecer ao trabalho por 06 (seis) dias uteis em caso de falecimento do cônjuge, ascendente,
descendenle de 1o grau, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de tÍabalho e previdência social, vivâ sob sua
dependência econômica.

Fica concedido o abono de íaltas para o trabalhador (al) vítima de violência doméstica de 3 dias úteis por ano, e deverá
apresentar em até cinco (5) dias corridos o boleüm de ocorrênciâ (B.O) policialaos recursos humanos (R.H).

Serão abonadas as faltas do Empregado estudanle e vestibulando, nos dias em que estiyer Íealiz.ando prcvas, exames e
vestibular, desde que comprovadamente demnerem de prestaçáo de exames na cidade em que trabalhe. Fica esclarecido que
somente será abonado o horário da reelizaÉo de pÍovas, exames e vestibulâr, induindo tempo ràzoável para o deslocamento do
local onde prestou o exame alé â empresa.

As entidades abonarão a íalta ao serviço, dos empregados impedidos de comparecerem ao fabalho em virtude da ocorrência de
eventos naturais ou de outros motivos considerados de força maior, que seiam de conhecimento publico e indêpendam da
vontade dos mesmos.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - UNIFORMES E EP|S

Sempre que exigidos, por Íorçá de Lei ou deliberaÉo do empregador, os uniformas e EPI's serão fomecidos gratuitamente e
substituídos por desgaste de uso normal. Oconendo negligência do empregâdo na guarda ou uso do uniforme ou EPI'S, a
reposiçáo dos mesmos poderá ser cobrada.

ACETTAçÃO DE ATESTAOOS MÉDICOS

cúUSULA QUADPÁGÉSIMA SEGUNDA. ATESTADOS

Seráo aceitos, para fins de iustificar e abonar as faltas, os Atestados Médicús e Odontológicos fomecidos pelos Profissionais
Médicos ou Dêntistas da Prcúdência Social, Postos de Saúde do Município, cabendo a emprqsa em caso de duvida submeter o

empregado à exame médico pâÍticular, com o ônus bancado pêla empresa.

Fica garantido ao funcionáÍio, a possibilidade de solicitar licença não remunerada, desde que, seja poÍ moüvo justificado,
por escrito em 2 (duas)vias, devendo especiÍicar a dãta de início e de final da licença, devendo se comprometer a comparecer na
empresa ao término da licença. E Íica a câígo da parte patronal o aceite do pedido.

12t16
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OUTRAS NORMAS DE PROTEçÃOAOACIDENTADO OU DOENTE

CúUSULA QUADRAGÉSIMA TERGEIRA - COMPLEMENTAçÃO SALARIAL NO ACIDENTE DE TRABALHO

As enüdados complementarâo o valor do salário líquido no período de afastamento por acidente de trabalho, compreendido entre
o 160 e o 60o dia, em valor equivalente a diferença ente o efetivamente percebido da Previdência Social e o salário liquido,
respeitando sempre para efeito de complementaÉo, o limite máximo da contribuiçáo previdenciáÍia.

Parágtaço Único - Nâo sendo conhecido o valor básico da Previdência Social a coíndementação deverá ser paga em valores
estimados. Se ocorrer diíerença a maior ou a menor deverá s€r compensado no pagamenlo imodiatamente postedor.

RELAçÕES STNDtCAtS
LIBERAçÂO DE ETPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉ$TA QUARTA. DIRIGENTE SINDICAL

Os dirigentes elêitos de no máximo 2 (dois) poí emprosas pertencente ao sindicato profissional @nvenente, seÉo liberâdos por

no máximo '15 (quinze) dias por ano, sucessivos ou altemâdos e sem preiuízo em seu salário nâ empresa ondê esta empregado,
para que possam comparecer a assembleia, congressos, cursos e outras promo@s sindicais/ e ou organismos oÍiciais, desde
que haja comunicáÉo prêvia de no mínimo 3 (três) dias úteis que antecede o evento, ê com a comprovação do comparecimento
no evento.

coNTRrBUrçÔES SINDICAIS

GúUSULA QUADRAGÉSIÍf,A QUINTA. TAXA NEGOCIAL PATRONAL (SECRASO+{P}

Conformê Tema 935 do STF, a Taxa Negocial Patronal preüsta no Art. 513, alineâ "e' da CLT, Íoi discutida e aprovada na

Assêmbleiâ ceral ExtÍaordináÍiâ realizada em 1810912026, devidâmente convocada através da publicaÉo de edital no jornal

Folha de Londrina do dia 'l1t}gl2126, e instituída na presenle ConvenÉo Coletiva de Trabalho. Deve ser paga por todos os

integrantes da categoria econômica rêpresentada pelo SECRASO-NP. filiadas ou náo, lendo seu caráter compulsóío.

O valoÍ da TXNP 2026/1. é de 4% (quâtÍo por cento) sobre a Íolha brutiã de pagamento de Outubro/2026, iá deúdamente
reajustada pela CCf 202612027, com vencimento em 1d11n026- O valor da TXNP 20261?, é de 4'L (quatÍo por ccnto) sobre a

folha bruta de pagamento de Abiiu2027, com vencimento em 0710512026.

paÍágrafo único. Conforme iomal Folha de Londrina do dia 'lí109/2026, foi garântido e dado publicidade â todas as entidades

com ãatâ base Outubro o diÍeito a OPOSIÇÃO ao pagamento da TXNP 2026/í e 2 Wrcf,,la, sêndo o prazo dâ 21 109126 à 25109126

presencial na sêdê do SECRASONP, munidos de ata de posse, êstatuto sociale procuÍação.

cúusulA QUADRAGÉS| A sExrA - coNTRlBulçÃo ASslsrENGLAL (SENALBA LoNoRINA)

Conforme decisáo proferida pelo SupreÍno Tribunal Fedeíal (STF), no tema 935, e de a@rdo com a Nota técnica no 2 de

26110120'18 expedida pelo Ministério Público do Trabalho, foi reconhecida a validade da cobrança de uma Contribuição

Assistencial, OàsOe quà, aprovada em assembleia geral extraoídinária, uma vez que todos os Íabalhadores, empregados, sáo

abrangidos e beneficiados pela negociação da Convenção Coleüva de Trabalho e ou Acoído coletivo de tÍabalho. Os abrangidos

e benãÍiciados pela negociaÉo aJC.C.Í. e/ou l.C.T. dàvem participar do financiâmento dessê proc€sso sob penâ de inviabilizar

a atuaÉo do Sindicato laboral,
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Parágraío PÍimoiÍo: De a@rdo com o que estrabelêce o artigo 75 do DecÍeto 3048/1999 durante os pÍimeiÍo 15 dias
consecutÍvos da atividade por motivos de doença incumbi a empresa a pagar ao segurado empregado o seu salário:

PaÍágraÍo S€gundo: Quando ocoÍrer a apÍesenl,ação de diveÍsos atestados m&icos com p€riodo6 infeÍioÍês a 15 (quinze) dias
sem ter havidô entÍe eles retorno ao trabalho â êmpresa podeÍá somar os períodos dos atestados e efetuâr o pâgamênto
somanta dos 15 primeiros dias que são de suâ rêsponsebilidadê e êncaminhar o âmpegado ao INSS.

PaÍágrafo TerceiÍo: Os atestados médicos devem ser entÍegues para o empíogador no prâzo dê 48 (quarãnta e oito) horas, à
partir do pÍimeiro dia de aíastamênto da jomâdâ de trabalho, sob pena de não serem cmsiderados parâ eÍeito de abono de Íalta
ao trabaÍho.
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A contribuição assistencial 202612027, conforme deliberado na respecliva Assembleia pelo SENALBA, com a participação dos
rcspectivos empregados representados, todos com direito a voz e voto, será descontada dos salários dos referidos empregados
se abrangidos por esta ConvenÉo Coletiva (C.C.T.) e ou AmÍdo Coletivo de Trabalho (AC.T.), sendo í2 (doze) parcêlas mensais
de R$ í2,00 (doze reais) cada.

Parágrafo PÍimêlro: FÍca estabelecido que no mês de novembro no pagamênto da 10 parcêla do décimo terceiro saláÍo, incidirá
o recolhimento de R$ 12,00 (doze reais), a ÍeÍerida mbrança será efetuada juntamente com a mensalidade regular no mês de
novembro do ano coÍÍente.

PatágraÍo Segundo: Os emprêgados associados aos SENALBA êm dia com suas mensalidades, ficam isentos do desconto da
contribuiÉo assistencial prevista no Capul

PaÉgrafo Terceiro: Os empregados em regime de contÍãto intermitente ficaÉo isentos do referido desconto da contribuiçáo
assistencial nos meses em que não tiverem remunêração a receber.

PaÍágrafo Quarto: Fica facultado aos empregados a liberdade de se opor ao desmnto da contÍibuição assistencíal, devendo
para isto prolocolar carta de oposiÉo INDIVIDUAL em 2 vias contendo: nome completo, CPF, empÍesa que tÍabalha, e-mail e/ou
WhatsApp para contato e assinalura, na sedê do respectivo SENALBA, até 10 dias corridos a partir da data de assinatura do
requerimento de registro no Ministério do Trabalho. Horário de expediente na secÍetaía do Senalba Londrina, de Segunda-feira a
Sextra-Feira das 08h00m as 12h:00m - í3h:30m as 17h:00m.

PaÍágrafo Quinto: Os empregados que não residem/trabalham na cidâde sede do respectivo SENALBA, podeÍão encaminhar a
respectiva carta de oposição em envelope INDIVIDUAL via AR (Aviso de Recebimenlo) para o endereço do íespectivo Sindicato,
servindo o comprovante de ênvio Íornecido pelos corÍeios como documento comprobâtôrio a ser entregue juntamente com uma
via dâ refêrida carta ao setor dê Recursos Humanos.

Parágrafo Sexto: O incenüvo por parte do empregador e/ou seus empregados à oposiçáo do pagamento da contribuição
assístencial 202612027. seja pelo Íomecimento de modelos de caria de oposiÉo ou qualquer ouúa rorma de indução, será
caracterizado como ato ante sindical e êstaÉ sujeito à medidas iudiciais cabíveis.

ParágraÍo Sétimo: A empÍegadora se obrigada a fazer o recolhimento dos valores descontados dos empregados que deveráo
ser repassados ao SENALBA até o dia 7 (setê) de cada mês subsequente,através de boleto bancário ou pelo Link de Pagamento
( https:l/sweb.ductaslslqnAsj prgsildt[ebnrdcLphB2slld-1&Ll ) ambos na conta do Sindicato ProÍissional, que
processara o Íe@lhimento, tendo mais opóes de solicitar as guias pelo e-
mail linanceiro@sc!ê!bê!g!s[iEê=ç9In bL: contato@sênalbalondÍina.com.br ou pelo fone: (43) 3345 3824 | 33445593.

Patágrafo Oitavo: No âto da admissáo, a Enúdade empregadora deverá apresentar o presentê Acordo Coleüvo de Trabalho e ou
Convenção Colêtiva de Trabalho aos novos empreqados, e a partir do 2o mês da admissao do trabalhador, proceder o desconto
da contribuição assistencial, daqueles que nâo se opuserêm em até í0 (dez) dias apris admissão, sendo o desconto pmporcional
aos meses restântês dâ vigência dêsse inskumento, efeluando rêpasse âo SENALBA nos termos dispostos nâ presente dáusula.

Parágrafo Nono: Não será aceito/protocolado oposições enviadas por WtlatsApp, Eflail, Mensagem Eletrônica, lnstagram,
Redes Sociais, tendo em vista que o sindicato Íica impossibilitado de idenüficar o trabalhador(a) e a veracidade do doolmento.

Parágrafo Dé€imo: A ContribuiÉo Assistencial prevista neste Caput, está náo _se contunde e náo tem relação mm â

coNTR|BUtÇÃO ASSOCtATtVA, CONTRTBUIÇÃO DO ASSOCIADO ou CONTRIBUTÇÃO DOTRABALHAOOR SINDICALIZADO.

PROCEDIiTENTOS EM RELAçÃOAGREVES E GREVISTAS

CúUSULA oUADRAGÉSITA SÉTIÍÚA. TRABALHO INFOR AL

O Sindicato ProÍissional e Patronal, caso tênham mnhecimento da êÍstência de trabalhadores sem registro em CTPS,
convocarão imediatamente as empresas para acertarem estâs inegularidades sob pena do ênquadramento das mesmas no
inciso ll do §3o do AÍtigo 297 da Lei N'. 9.983, de 14 de julho de 2000.

DtsPosrçÔES GERAIS
REGRAS PARAA NEGOCIAçÂO

CúUSULA QUADRAGÉSIMA OÍTAVA. NEGOCIAçÔE§ PERMANENTES

Os Sindicatos convenentes, durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabelho, proc€deÍão as novas negociaÉes no

senüdo de manter sempre atual2adas suas dáusulas.

APLICAçÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO
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CúUsuLA QUADRAGÉSIMA NoNA - SUÍIIULA 374 TsT

DESCUTTPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CúUsuLA QUINQUAGÉSIuA. MULTA PoR DEscUiIPRI ENTo

Será.devida multa, no valoÍ de 1 (um) piso sãlarial da categoria, poÍ dausula descumprida da pÍesente convenção coletiva de
tÍabalho revertida em favor da parte pÍejudicada.

oUTRAS DISPOS|çÕES

CúUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMETRA . FoRo CoiIPETENTE

Eleito o FoÍo dê Lôndrina/Pr. os litígios provenientes da pÍesente convenção coletiva de trabalho, bem mmo duvidas, omissão, e
demais assuntos de interesse da classe trabalhadora, competente inicialmente ao foro aqui eleito, Londrina,/pr.

VILSON VIEIRA DE MELO
PRESIDENTE

SINDICÂTO DOS TRAB,EITI ENT.CULTURAS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE ORE F.PROF.DA CIDADE DE LOITDRINA/PR§ENALBA-
LONDRINA

JOSE TILTON DE SOUZA
PRESIDEiITE

SINDICATO DAS ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ÂSSIST SOCI,AL, DE ORIEiIT E FORTIACAO PROF OO NORTE DO
PARANA

ANEXOS
ANEXO I . ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

Fica as entidade§ empregadoras ciente de que conforme arts. 570 à 581 da CLT o eoquadiamento sindical deve ser Íeito de
acordo com a aüvidade prêponderante da parte patronal, e de acordo com a sumula 374 TsT, os êmpregados intêgrante de
categoria profissional diíerenciada, não tem o diÍeito de haveÍ de seu empregador vantagens previstas em instrumenlo coletivo no
qual a empresa náo foi representada por órgão de classe de sua categoria.
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